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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL

Portaria n.º 55/2014:

Aprova a lista das licenciaturas e mestrados de baixa empregabilidade para o ano

letivo 2014/2015, nos termos e para os efeitos do disposto do n.º 2 do artigo 2.º da

Resolução do Conselho do Governo n.º 101/2013, de 8 de outubro. Revoga a

Portaria n.º 82/2013, de 16 de outubro.
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SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA E SUBSECRETÁRIO

REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES EXTERNAS

Portaria n.º 56/2014:

Altera a Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril, que cria na Região Autónoma dos

Açores os Cursos de Português para Falantes de Outras Línguas assim como as

regras a que obedece a sua organização, lecionação e certificação. Revoga a

Portaria n.º 70/2001, de 22 de novembro, republicada pela Declaração de Retificação

n.º 34/2001, de 6 de dezembro.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Portaria n.º 55/2014 de 19 de Agosto de 2014

Considerando que a Resolução do Conselho do Governo n.º 101/2013, de 8 de outubro, criou

o programa REQUALIFICAR, cujo objeto visa promover a empregabilidade dos açorianos que

se encontram inscritos nas agências de emprego da Região Autónoma dos Açores, por via do

reajustamento das suas qualificações em cursos elegíveis de Especialização Tecnológica

(nível 5), Pós-graduações (nível 6) e Mestrados (nível 7);

Considerando a necessidade de fixar uma lista das licenciaturas e mestrados de baixa

empregabilidade, de modo a aferir uma oferta de cursos de qualificação que seja consentânea

com as necessidades objetivas do mercado de emprego;

Considerando que as entidades parceiras do aludido programa são instituições de ensino

sediadas na Região Autónoma dos Açores, com as quais é formalizado um acordo de parceria;

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e d) do artigo 90.º, do n.º 4 do artigo 91.º ambos

do Estatuto-Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e do n.º 2 do artigo 2.º e,

ainda, do n.º 2 do artigo 3.º ambos da Resolução do Conselho do Governo n.°101/2013, de 8

outubro, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Vice-Presidente do Governo Regional, o

seguinte:

Artigo 1.º

Lista das licenciaturas e mestrados de baixa empregabilidade

1 - É aprovada a lista das licenciaturas e mestrados de baixa empregabilidade para o ano

letivo 2014/2015, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Resolução do Conselho do

Governo n.º101/2013, de 8 outubro, a qual é publicada como Anexo I ao presente diploma.
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2 - A lista referida no número anterior é publicada anualmente, nos termos do artigo 2.º da

Resolução do Conselho do Governo n.º101/2013, de 8 outubro.

Artigo 2.º

Modelo de acordo de parceria

É aprovado o modelo de acordo de parceria nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º da

Resolução do Conselho do Governo n.º101/2013, de 8 outubro, o qual é publicado como

Anexo II ao presente diploma.

Artigo 3.º

É revogada a Portaria n.º 82/2013, de 16 de outubro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

13 de agosto de 2014.- O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de

Ávila.

Anexo I

(Lista, por áreas, das licenciaturas e mestrados de baixa empregabilidade para o ano letivo

de 2014/2015)

Áreas de Educação e Formação
(Conforme Portaria n.º 256/2005 de 16 de março, publicada no Diário da República, I-B série,

n.º 53)

140 a 149 | Educação
222 e 223 | Línguas e Literaturas
221, 225, 226, 310, 311, 312, 313, 319, 760, 761, 762 e 769 | Ciências Humanas e

Sociais
Comunicação e Informação | 320, 321, 322, 329 e 342
Informática | 480, 481 e 489
Ciências da Vida | 421, 422 e 443
Arquitetura e construção | 580, 581, 582 e 589
Artes | 210, 211, 213 e 214
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Anexo II

Modelo de Acordo de Parceria

(Modelo a que se refere a alínea do n.º 2 do artigo 3.º da Resolução do Conselho do Governo

n.º 101/2013, de 8 de outubro)

Entre:

A Vice-Presidência, Emprego e Competitividade Empresarial, adiante designada por

Vice-Presidência, pessoa coletiva n.º 672 002 728, com sede na Rua 16 de Fevereiro, Palácio

da Conceição, com o código postal 9504-508, cidade de Ponta Delgada, representada neste

ato por Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo Regional, Dr. Sérgio Humberto Rocha

de Ávila

e

… (instituição de ensino), adiante designada por instituição de ensino, pessoa coletiva n.º …

(identificação fiscal), com sede na … (endereço), representada neste ato pelo seu Presidente

do Conselho Diretivo/ Presidente do Conselho de Administração/Provedor/Reitor, … (nome do

legal representante),

É celebrado, nos termos do artigo 3.º da Resolução do Conselho do Governo n.º 101/2013,

de 8 de outubro, o presente Acordo de Parceria o qual se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

(Objeto)

1 - O presente acordo de parceria, doravante designado por Acordo, tem por objeto promover

a empregabilidade dos açorianos que se encontram inscritos nas agências de emprego da

Região Autónoma dos Açores, por via do reajustamento das suas qualificações em curso(s) tal

como previsto(s) pelo artigo 4.º Resolução do Conselho do Governo n.º 101/2013, de 8

outubro, adiante designada por Resolução.
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2 - O presente Acordo abrange, sem prejuízo do n.º 1, e em consonância com a lista a que se

refere o n.º 2 do artigo 2.º da Resolução, os cursos identificados na cláusula 3.ª.

Cláusula 2.ª

(Destinatários)

1 - São destinatários do presente Acordo os desempregados inscritos nas agências de

emprego da Região Autónoma dos Açores que, tendo sido encaminhados por aqueles serviços

no âmbito do programa REQUALIFICAR, cumpram um dos seguintes requisitos:

a) Sejam titulares de licenciaturas ou mestrados com baixa empregabilidade (nível de

qualificação 6 e 7);

b) Sejam detentores do 12.º ano de escolaridade (nível de qualificação 3 e 4).

2 - Aos destinatários cumprem as obrigações previstas no artigo 8.º da Resolução.

Cláusula 3.ª

(Cursos elegíveis e propinas)

No âmbito do presente Acordo são elegíveis os cursos constantes da tabela seguinte:

Cláusula 4.ª

(Obrigações)

1 - Pelo presente Acordo a Vice-Presidência obriga-se a:

a) Encaminhar os desempregados inscritos que cumpram os requisitos previstos no artigo 2.º

da Resolução;

b) Proceder à convocatória dos mesmos para sessão de apresentação das normas e

obrigações inerentes ao programa, em colaboração com a instituição de ensino;

c) Atribuir uma credencial a cada um dos desempregados encaminhados;

d) Proceder à análise das candidaturas e efetuar os pagamentos dos apoios a conceder aos

destinatários nos termos artigo 6.º da Resolução.

2 - Pelo presente Acordo a instituição de ensino obriga-se a:

a) Selecionar os licenciados a que se refere a alínea a) da cláusula anterior.
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b) Organizar o curso e assumir todas as responsabilidades científicas e administrativas

inerentes;

c) Assegurar todos os meios físicos, logísticos e humanos adequados a este tipo de curso;

d) Prestar, sempre que solicitado, à Vice-Presidência, informações sobre a situação escolar

dos alunos abrangidos pelo presente Acordo.

Cláusula 5.ª

(Incumprimento)

1 - O incumprimento das obrigações assumidas pela instituição de ensino, no âmbito do

presente Acordo, determina a cessação da parceria.

2 - Verificando-se o disposto no n.º 1, a instituição de ensino fica impedida, durante dois

anos, de ser entidade parceira ao abrigo do programa REQUALIFICAR.

Cláusula 6.ª

(Cláusula remissiva)

Em tudo o que for omisso no presente Acordo, aplica-se remissivamente a Resolução do

Conselho de Governo n.º 101/2013, de 8 de outubro e, em sua insuficiência, o Código dos

Contratos Públicos.

Cláusula 7.ª

(Efeitos)

O presente Acordo produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

Este Acordo é elaborado em duplicado, sendo entregue a ambas as partes, passando a ser

abaixo-assinado e rubricado pelas duas.

… (dia) de … (mês) de … (ano). - O Vice-Presidente do Governo Regional, (nome). - O legal

representante da Instituição de Ensino, (nome).
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA, SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA
PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES EXTERNAS

Portaria n.º 56/2014 de 19 de Agosto de 2014

Foi criado, pela Portaria n.º 70/2001, de 22 de novembro, republicada pela Declaração de
Retificação nº 34/2001, de 6 de dezembro, o programa do Curso de Língua Portuguesa para
Estrangeiros.

Pela Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril, foi alterada a organização dos referidos cursos e
aumentada a abrangência das entidades promotoras, tendo sido criados os Cursos de
Português para Falantes de Outras Línguas, bem como aprovadas as regras a que obedece a
sua organização, lecionação e certificação.

O Governo Regional criou, assim, um modo de proporcionar o conhecimento da língua
portuguesa a falantes de outras línguas, por forma a corresponder às exigências dos regimes
jurídicos para aquisição de nacionalidade portuguesa, para a concessão de autorização de
residência permanente e o estatuto de residência de longa duração, procedendo ainda à
revogação da Portaria n.º 70/2001, de 22 de novembro.

Atualmente, e considerando a pertinência da contagem do tempo de serviço prestado pelos
formadores docentes na lecionação dos Cursos de Português para Falantes de Outras
Línguas, para todos os efeitos legais, como serviço docente, impõe-se proceder à alteração da
Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Educação e
Cultura e pelo Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas, nos termos
da alínea f) do nº 6 e do n.º 7 do artigo 5.º e do nº 2 do artigo 7º e do artigo 11º do Decreto
Regulamentar Regional nº 24/2012/A, de 27 de novembro, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º
e no n.º 4 do artigo 91.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto
A presente Portaria altera a Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril.
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Artigo 2.º

Alterações
Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 8.º da Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril, passam a ter a

seguinte redação:

«Artigo 3.º

(…)
1) Os Cursos podem ser promovidos na Região Autónoma dos Açores pelas seguintes

entidades formadoras:

a. Entidades de natureza pública, privada ou cooperativa, designadamente autarquias,
empresas ou associações empresariais, sindicatos e associações de âmbito local, regional
ou nacional.

b. Estabelecimentos de ensino público.

2) Às entidades formadoras compete, designadamente, o seguinte:

a. ……………………………………………………………………………………………………

b. ……………………………………………………………………………………………………

c. Elaborar o processo de candidatura dos Cursos, em formulário próprio;

d. …………………………………………………………………………………………………

e. ……………………………………………………………………………………………………

f. ……………………………………………………………………………………………………

g. ……………………………………………………………………………………………………

h. Elaborar um relatório final circunstanciado sobre o desenvolvimento do curso, em
formulário próprio, a ser remetido à direção regional com competência em matéria de
educação para efeitos de homologação das avaliações até 15 dias úteis após o seu termo.

Artigo 4.º

(…)
1) O pedido de candidatura para autorização de funcionamento dos Cursos deverá ser

solicitado, em formulário próprio, fornecido pela direção regional com competência em matéria
de imigração.
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2) A autorização para funcionamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na
alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º cabe ao diretor regional com competência em matéria de
imigração.

3) A autorização para o funcionamento dos Cursos promovidos pelos estabelecimentos de
ensino público cabe ao diretor regional com competência em matéria de educação, nos termos
definidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º.

4) O processo de autorização de funcionamento dos Cursos obedece à seguinte
calendarização:

a. ……………………………………………………………………………………………………

b. O envio das candidaturas aos Cursos pelas entidades formadoras é feito até 31 de
março;

c. Até 15 de abril, a direção regional com competência em matéria de imigração solicita
parecer à direção regional com competência em matéria de educação sobre o
funcionamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea a) do nº 1 do
artigo 3.º;

d. Até 30 de maio, a direção regional com competência em matéria de imigração
comunica às entidades promotoras a autorização de funcionamento dos Cursos;

e. Os Cursos autorizados nos termos do nº 3 têm o seu início a partir do mês de
setembro;

f. Os Cursos autorizados nos termos do nº 2 poderão iniciar no prazo de 30 dias
seguidos, após a comunicação referida na alínea d) do nº 3.

5) Os Cursos autorizados têm a duração correspondente ao número de horas necessárias
para a conclusão da formação, com limite máximo previsto nos itinerários formativos
constantes dos anexos I e II à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

6) A organização, os referenciais de competências, os requisitos de acesso e a carga horária
dos Cursos são os constantes dos anexos referidos no número anterior e obedecem ao
referencial ‘O Português para Falantes de Outras Línguas’, integrado no CNQ.

7) A lecionação dos Cursos é assegurada por docentes profissionalizados na área do ensino
do Português, preferencialmente com experiência no ensino do Português como língua
estrangeira ou língua segunda, ou por formadores devidamente certificados na mesma área.

8) (Anterior n.º 7).

9) Os Cursos funcionam com um número mínimo de 10 e um máximo de 20 formandos.

10) (Anterior n.º 9).
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Artigo 5.º

(…)
1) O financiamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea b) do n.º 1 do

artigo 3.º é da exclusiva responsabilidade da direção regional com competência em matéria da
educação.

2) Os Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º são
cofinanciados pelo orçamento da Região Autónoma dos Açores, através da celebração de
contrato escrito entre a direção regional com competência em matéria de imigração e a
entidade formadora, mediante o pagamento de uma comparticipação financeira equivalente a
2,0 % do Índice 100 da escala indiciária da carreira docente do ensino não superior, por hora
de curso.

3) (Revogado).

4) ……………………………………………………………………………………………………

a. …………………………………………………………………………………………………..

b. …………………………………………………………………………………………………..

5) ……………………………………………………………………………………………………

Artigo 6.º

(…)
1) ………………………………………………………………………………………………………

2) A certificação do aproveitamento nos Cursos é efetuada pelos estabelecimentos de ensino
ou, no caso das entidades referenciadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, mediante
homologação das avaliações, pelo diretor regional com competência em matéria de educação.

3) Para efeitos do previsto no número anterior a entidade formadora envia à direção regional
com competência em matéria de educação o relatório mencionado na alínea h) do n.º 2 do
artigo 3.º, contendo a listagem dos formandos considerados Aptos e Não Aptos.

4) ………………………………………………………………………………………………………

Artigo 8.º

Norma complementar
…………………………………………………………………………………………………………»



I SÉRIE - NÚMERO 96
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
19/08/2014      

Página 1732

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Artigo 3.º

Aditamento
É aditado à Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril, o artigo 7.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º-A

Tempo de serviço
1) O tempo de serviço prestado na lecionação dos Cursos de Português para Falantes de

Outras Línguas realizados na Região Autónoma dos Açores é considerado, para todos os
efeitos legais, como serviço docente.

2) O número anterior aplica-se aos Cursos que tiveram lugar desde a entrada em vigor da
Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril.»

Artigo 4.º

Norma revogatória
É revogada a alínea c) do artigo 2.º e o n.º 3 do artigo 5.º da Portaria n.º 49/2012, de 27 de

abril.

Artigo 5.º

Republicação
A Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril, com as alterações agora introduzidas, que dela fazem

parte integrante, é republicada em anexo.

Artigo 6.º

Entrada em vigor
A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Anexo
(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação da Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril
Artigo 1.º

Objeto
A presente portaria cria na Região Autónoma dos Açores os Cursos de Português para

Falantes de Outras Línguas, adiante designados por Cursos, assim como as regras a que
obedece a sua organização, lecionação e certificação.
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Artigo 2.º

Destinatários
São destinatários dos Cursos os cidadãos de nacionalidade estrangeira, residentes na Região

Autónoma dos Açores que comprovem não possuírem nacionalidade portuguesa e que
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a. Possuir um título válido de residência com permanência em Portugal ou comprovativo
de que foi iniciado o procedimento para a sua obtenção, renovação ou prorrogação;

b. Ter idade igual ou superior a 18 anos;

c. (Revogada).

Artigo 3.º

Entidades formadoras
1) Os Cursos podem ser promovidos na Região Autónoma dos Açores pelas seguintes

entidades formadoras:

a) Entidades de natureza pública, privada ou cooperativa, designadamente autarquias,
empresas ou associações empresariais, sindicatos e associações de âmbito local, regional
ou nacional.

b) Estabelecimentos de ensino público.

2) Às entidades formadoras compete, designadamente, o seguinte:

a) A operacionalização dos Cursos;

b) Recolher as inscrições dos formandos;

c) Elaborar o processo de candidatura dos Cursos, em formulário próprio;

d) Garantir os recursos humanos e físicos necessários ao desenvolvimento dos Cursos;

e) Desenvolver a formação em conformidade com os referenciais constantes do Catálogo
Nacional de Qualificações (CNQ);

f) Implementar procedimentos relativos à avaliação e certificação das aprendizagens dos
formandos;

g) Organizar e disponibilizar toda a informação necessária para os processos de
acompanhamento e controlo;
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h) Elaborar um relatório final circunstanciado sobre o desenvolvimento do curso, em
formulário próprio, a ser remetido à direção regional com competência em matéria de
educação para efeitos de homologação das avaliações até 15 dias úteis após o seu termo.

Artigo 4.º

Organização
1) O pedido de candidatura para autorização de funcionamento dos Cursos deverá ser

solicitado, em formulário próprio, fornecido pela direção regional com competência em matéria
de imigração.

2) A autorização para funcionamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na
alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º cabe ao diretor regional com competência em matéria de
imigração.

3) A autorização para o funcionamento dos Cursos promovidos pelos estabelecimentos de
ensino público cabe ao diretor regional com competência em matéria de educação, nos termos
definidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º.

4) O processo de autorização de funcionamento dos Cursos obedece à seguinte
calendarização:

a) A aceitação de inscrições para a frequência de Cursos tem início no primeiro dia útil do
mês de janeiro, em formulário próprio, entregue na direção regional com competência em
matéria de imigração;

b) O envio das candidaturas aos Cursos pelas entidades formadoras é feito até 31 de
março;

c) Até 15 de abril, a direção regional com competência em matéria de imigração solicita
parecer à direção regional com competência em matéria de educação sobre o
funcionamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea a) do nº 1 do
artigo 3.º;

d) Até 30 de maio, a direção regional com competência em matéria de imigração comunica
às entidades promotoras a autorização de funcionamento dos Cursos;

e) Os Cursos autorizados nos termos do n.º 3 têm o seu início a partir do mês de
setembro;

f) Os Cursos autorizados nos termos do n.º 2 do presente artigo poderão iniciar no prazo
de 30 dias seguidos, após a comunicação referida na alínea d) do nº3.

5) Os Cursos autorizados têm a duração correspondente ao número de horas necessárias
para a conclusão da formação, com limite máximo previsto nos itinerários formativos
constantes dos anexos I e II à presente portaria, da qual fazem parte integrante.



I SÉRIE - NÚMERO 96
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
19/08/2014      

Página 1735

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

6) A organização, os referenciais de competências, os requisitos de acesso e a carga horária
dos Cursos são os constantes dos anexos referidos no número anterior e obedecem ao
referencial ‘O Português para Falantes de Outras Línguas’, integrado no CNQ.

7) A lecionação dos Cursos é assegurada por docentes profissionalizados na área do ensino
do Português, preferencialmente com experiência no ensino do Português como língua
estrangeira ou língua segunda, ou por formadores devidamente certificados na mesma área

8) Os formadores são recrutados e contratados pelas entidades formadoras através da
celebração de contratos nos termos da lei geral.

9) Os Cursos funcionam com um número mínimo de 10 e um máximo de 20 formandos.

10) Para efeitos de conclusão do curso com aproveitamento e posterior certificação, a
assiduidade do formando não pode ser inferior a 90% da carga horária total.

Artigo 5.º

Financiamento
1) O financiamento dos Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea b) do n.º 1 do

artigo 3.º é da exclusiva responsabilidade da direção regional com competência em matéria da
educação.

2) Os Cursos promovidos pelas entidades referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º são
cofinanciados pelo orçamento da Região Autónoma dos Açores, através da celebração de
contrato escrito entre a direção regional com competência em matéria de imigração e a
entidade formadora, mediante o pagamento de uma comparticipação financeira equivalente a
2,0 % do Índice 100 da escala indiciária da carreira docente do ensino não superior, por hora
de curso.

3) (Revogada).

4) A comparticipação calculada nos termos do n.º 2 é devida em duas prestações:

a) A primeira tranche de 50% do total, até 60 dias após a assinatura do contrato a que se
refere o número anterior;

b) A segunda tranche referente aos restantes 50%, até 60 dias após a entrega do relatório
final previsto alínea h) do n.º 2 do artigo 3.º da presente Portaria.

5) O não cumprimento do estabelecido no presente artigo e no contrato celebrado nos termos
dos números anteriores implica o cancelamento do funcionamento do curso e, ainda, a
devolução das quantias já recebidas.
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Artigo 6.º

Aprovação e certificação
1) Para efeitos de certificação, o formando deve ser considerado Apto nas áreas que

constituem o percurso de formação.

2) A certificação do aproveitamento nos Cursos é efetuada pelos estabelecimentos de ensino
ou, no caso das entidades referenciadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, mediante
homologação das avaliações, pelo diretor regional com competência em matéria de educação.

3) Para efeitos do previsto no número anterior a entidade formadora envia à direção regional
com competência em matéria de educação o relatório mencionado na alínea h) do n.º 2 do
artigo 3.º, contendo a listagem dos formandos considerados Aptos e Não Aptos.

4) A certificação a que se refere o número anterior é da responsabilidade da entidade
formadora e formalizada através da emissão de um certificado, conforme modelo constante do
anexo III à presente portaria.

Artigo 7.º

Requisito de conhecimento em língua portuguesa
A obtenção do nível A2 de proficiência linguística do utilizador elementar ou superior faz prova

do conhecimento de língua portuguesa, nos termos do disposto no Regulamento da
Nacionalidade Portuguesa e do regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento
de estrangeiros do território nacional e respetiva regulamentação.

Artigo 7.º-A

Tempo de serviço
1) O tempo de serviço prestado na lecionação dos Cursos de Português para Falantes de

Outras Línguas realizados na Região Autónoma dos Açores é considerado, para todos os
efeitos legais, como serviço docente.

2) O número anterior aplica-se aos Cursos que tiveram lugar desde a entrada em vigor da
Portaria n.º 49/2012, de 27 de abril.

Artigo 8.º

Norma complementar
Os cidadãos estrangeiros portadores de certificado com 480 horas de formação e

considerados Aptos num curso de língua portuguesa para estrangeiros, ao abrigo da Portaria
n.º 70/2001 de 22 de novembro, republicada pela Declaração de Retificação n.º 34/2001 de 6
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de dezembro, são reconhecidos como detentores do nível A2 de proficiência linguística para
efeitos do disposto no artigo 7º.

Artigo 9.º

Norma revogatória
É revogada a Portaria n.º 70/2001, de 22 de novembro, republicada pela Declaração de

Retificação nº 34/2001, de 6 de dezembro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

1 de agosto de 2014. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses. - O Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas, Rodrigo
Vasconcelos de Oliveira.

Estrutura Curricular

Anexo I
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Anexo II
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Anexo III


